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O MECANISMO DE RESSEGURO
RETENÇÃO DA SEGURADORA (LIMITE TÉCNICO) - VALOR QUE
PODE RETER EM CADA RISCO.

LT= F(PATRIMÔNIO LÍQUIDO) – FERRAMENTA QUE DEFINE
RETENÇÃO.

Ex: RESSEGURO PROPORCIONAL COM LMG = R$ 200 MILHÕES
LT=R$ 10 MILHÕES
SEGURADORA PARTICIPA COM 5% E RESSEGURADORES COM
95%.

MAIOR O COMPLEXO INDUSTRIAL(RISCOS VULTOSOS) – MAIOR A
PARTICIPAÇÃO DOS RESSEGURADORES NO RISCO. EX:
PETROBRÁS, VALE, BRASKEM,ETC.



A REGULAÇÃO DE SINISTRO
PL nº. 355/2004

“Art.80. Regulação do sinistro é o procedimento através
do qual se apura a existência e se identificam as causas
e efeitos do fato avisado pelo interessado”.
Art. 81. Liquidação de sinistro é o procedimento através
do qual se quantificam em dinheiro, salvo quando
convencionada reposição em espécie, os efeitos do fato
avisado pelo interessado”.

SERVIÇO EXECUTADO:
• FUNCIONÁRIO DA SEGURADORA OU
• EMPRESA CONTRATADA



PASSADO
POR LEI O IRB – BRASIL RESSEGUROS TINHA O
MONOPÓLIO DO RESSEGURO E TAMBÉM DA
REGULAÇÃO DE SINISTROS, CONFORME:

Decreto Lei 73 de 21 de novembro de 1966

• “Art. 44 – Compete ao IRB:

I – Na qualidade de órgão regulador de cosseguro, resseguro e
retrocessão:
g) proceder à liquidação de sinistros, de conformidade com os
critérios traçados pelas normas de cada ramo de seguro;”

• No mesmo decreto, na Seção V – Das Liquidações de Sinistros:

“Art. 65 – Nos casos de liquidação de sinistros, as normas e
decisões do IRB obrigam as Sociedades Seguradoras.”



PASSADO
IRB CONTRATAVA EMPRESAS DE REGULAÇÃO DE
SINISTROS SEDIADAS NO BRASIL.

OS RESSEGURADORES INTERNACIONAIS PODIAM
INDICAR ASSISTENTES DE REGULAÇÃO DE
ACORDO COM A CLÁUSULA DE CLAIMS
COOPERATION (COOPERAÇÃO DE SINISTROS)
EXISTENTE NOS CONTRATOS DE RETROCESSÃO.

EM PRINCÍPIO, TODOS OS PROBLEMAS COM O IRB
PODIAM SER RESOLVIDOS NA MARECHAL CÂMARA
NO RIO DE JANEIRO.



PRESENTE
IRB PERDEU O MONOPÓLIO PELA LC Nº. 126/2007 E
TAMBÉM AS PRERROGATIVAS DE REGULAÇÃO DE
SINISTROS DO DL 73/66.

A BUSCA POR PREÇO MAIS BAIXO ACARRETOU
EXCESSO DE RESSEGURADORES FORMANDO O
PAINEL DE COMPANHIAS NA APÓLICE RISCO DE
CRÉDITO PARA SEGURADORAS.

POUCA CONFIANÇA DOS RESSEGURADORES NAS
SEGURADORAS BRASILEIRAS.



PRESENTE
CADA RESSEGURADOR ESCOLHE A EMPRESA DE
REGULAÇÃO DE SINISTROS OU PERITOS DE SUA
CONFIANÇA.

EMPRESAS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS
ESTRANGEIRAS COM PROFISSIONAIS QUE NÃO
DOMINAM A LÍNGUA PORTUGUESA SÃO
DESIGNADOS PELOS RESSEGURADORES PARA OS
TRABALHOS DE APURAÇÃO DE CAUSAS E
PREJUÍZOS EM RISCOS NO TERRITÓRIO
NACIONAL.

PERITOS ESTRANGEIROS, SEM QUALQUER
CONHECIMENTO DE NOSSA LÍNGUA, TAMBÉM
ACOMPANHAM ESSAS EMPRESAS.



PRESENTE
CLAUSULADO DE APÓLICE DIFERENTE DO SLIP DE
RESSEGURO.

ESCRITÓRIOS DE ADVOCACIA INTERNACIONAIS
EMITEM PARECER JURÍDICO SOBRE LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA.

MUITOS RESSEGURADORES PARTICIPAM DOS
PRINCIPAIS RISCOS BRASILEIROS, NORMALMENTE
SEM UM LÍDER E SEM UNIDADE DE PENSAMENTO.

STEERING COMMITEE FORMADO PELOS
RESSEGURADORES TRAVAM AS DECISÕES, FACE
AOS MÚLTIPLOS INTERESSES ENVOLVIDOS.



FUTURO
NESTE PERÍODO DE TRANSIÇÃO, DIFÍCIL PARA AS
EMPRESAS DE GRANDE PORTE QUE DEPENDEM
DE RESSEGURADORES INTERNACIONAIS.

UMA SUGESTÃO QUE PODE SER DADA É QUE AS
EMPRESAS AO CONTRATAREM SEUS SEGUROS
NOMEIAM NAS APÓLICES AS EMPRESAS DE
REGULAÇÃO DE SINISTRO SEDIADAS NO BRASIL,
ALÉM DA EXIGÊNCIA DE PERITOS BRASILEIROS
ATUANDO NA PESQUISA DE CAUSAS.
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